
Autoria: PREFEITO MUNICIPAL 

Assunto: Dispõe sobre concessão de subvenção 
mensal à entidade que menciona e dá outras 
providências. (Entidade Banco de Alimentos de 
Sorocaba) 

NO 11.250  
N° 

\GIPAL 

tsb 
o o 

SECRETARIA 

PROJETO DE LEI 



J. AOS PROJET 
EM 

08 

ERAÇÃO 

PRESIDENTE 

SEJ-DCDAO-PL-EX- A39- /2015 
Processo n° 35.602/2015 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Prefeitura de SOROCABA 

PL n2 274/2015 	Sorocaba, 7 de Dezembro de 2 015. 

oi 

Com os cordiais cumprimentos 	s submetendo à apreciação desta Casa 
Legislativa, o presente Projeto de Lei que visa atend 	essidades do nosso Município. 

O Município de Sorocab 
pela entidade Banco de Alimentos de Soro 
promoção à Assistência Social.  

ece a relevância dos trabalhos desenvolvidos 
em fins lucrativos como atividade apoiadora de 

Tem a presente Lei o escopo de autorizar o Executivo Municipal a conceder 
subvenção social mensal à entidade Banco de Alimentos de Sorocaba, para que a mesma possa 
continuar o atendimento já realizado, que contribui de forma significativa para a promoção do acesso a 
alimentação adequada, de parte da população a fim de atender às necessidades do Município de 
Sorocaba visando o atendimento de 900 famílias atendidas pelos CRAS, onde receberão 
semanalmente a cesta verde, e que se encontram em situação de vulnerabilidade social e/ou em 
insegurança alimentar, proporcionando ainda a promoção de atividades de educação à segurança 
alimentar, nutricional e sustentável, melhorando a qualidade de vida e oferecendo dignidade e garantia 
alimentar. 

Necessário dizer que as subvenções, ora apontadas, destinam-se a cobrir 
despesas de custeio de entidades beneficiada, como é o caso do Banco de Alimentos de Sorocaba, de 
caráter assistencial que não tem finalidade lucrativa, amoldando-se à norma contida no § 3° do art. 12 
da Lei n°4.320/1964: 

"Art. 12. (...) 

§ 3° Consideram-se subvenções, para os efeitos desta Lei, as transferências 
destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como: 

I - subvenções, as que se destinem a instituições públicas ou privadas de caráter 
assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa;" 

Salientamos que, as transferências dos recursos à referida entidade 
subvencionada é acompanhada pelo Executivo Municipal, através de mecanismos de fiscalização e 
prestação de contas, como mencionado na presente proposição, e como medida de resguardo da boa 
aplicação dos recursos. 

É com imensa honra que remeto esta proposição aos cuidados desta Câmara 
Municipal para que dela se conheça e, ao final aprove-a como medida de relevante interesse público. 

Atenciosamente, 

Ao 
Exmo. Sr. 
CERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DE). Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Subvenção Banco de Alimentos de Sorocaba. 
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(Dispõe sobre concessão de subvenção mensal à 
entidade que menciona e dá outras 
providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. I° Fica autorizada a concessão de subvenção à entidade denominada Banco 
de Alimentos de Sorocaba, mediante Termo de Repasse de Subvenção a ser celebrado pela Prefeitura 
de Sorocaba, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, no valor total de até R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), visando à manutenção de seus projetos na área de segurança 
alimentar, a vigorar a partir de 1 de Janeiro de 2016, após publicação desta Lei e tendo seu término em 
31 de Dezembro de 2016, na forma estabelecida nos termos desta Lei e em conformidade com a Lei 
Federal n°4.320, de 17 de Março de 1964, bem como na Lei que aprovou o Orçamento do Município 
para o exercício de 2016. 

Art. 2° O Termo de Repasse de Subvenção mencionado nesta Lei tem por 
finalidade transferir auxílio mensal do Município à subvencionada, durante 12 meses de vigência do 
instrumento, conforme estabelecido no artigo anterior. 

Parágrafo único. O Termo mencionado neste artigo poderá ser rescindido 
qualquer tempo se não atendidos todos os indicadores de qualidade propostos pela Secretaria. 

Art. 3° A entidade Banco de Alimentos de Sorocaba, receberá auxílio financeiro 
de subvenção mensal para manutenção dos serviços assistenciais destinados à população em situações 
de vulnerabilidade, garantindo o direito Humano a alimentação adequada em qualidade e quantidade, 
atendendo mensalmente 600 famílias encaminhadas pelo CRAS com o repasse semanal de alimentos 
(Cesta Verde) e a promoção de atividades de Educação á segurança alimentar, nutricional e sustentável 
conforme Plano de Trabalho para os meses de vigência do Termo de Repasse de Subvenção, aprovado 
pela Secretaria de Desenvolvimento Social — SEDES. 

Art. 4° A entidade Banco de Alimentos de Sorocaba, deverá apresentar a 
prestação de contas mensalmente, em papel timbrado da mesma, utilizando modelo ou sistema 
informático a ser fornecido pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e entregá-la 
impreterivelmente entre o dia primeiro e o décimo dia do mês seguinte, na Secretaria de 
Desenvolvimento Social - SEDES. 

§ 1° Os documentos mensais exigidos para prestação de contas são: 

I - solicitação de pagamento indicando os recursos recebidos e relação dos 
pagamentos efetuados, informando no corpo da solicitação, o nome do Banco do Brasil ou Caixa 
Económica Federal, número da Agência e da Conta Corrente específica onde será efetuado o depósito, 
conforme modelos a serem distribuídos pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES; 

II - cópias dos documentos e despesas, devidamente assinados pelo presidente 
da entidade, com as notas devidamente carimbadas "PAGO COM RECURSOS DO TERMO DE 
REPASSE DE SUBVENÇÃO COM O MUNICÍPIO DE SOROCABAJSEDES", nos termos das 
Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

III - relação nominal dos usuários que frequentaram a Entidade naquele mês (de 
acordo com a meta estabelecida no Termo de Repasse de Subvenção), conforme modelo emitido pela 
SEDES, assinado pelo Presidente da Instituição; 

IV - relatório mensal de atividades desenvolvidas no mês, com 
que medirão os resultados, conforme modelo emitido pela SEDES; 
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V - balancete demonstrando as receitas; 

VI - Certidão Negativa de Débito - INSS; 

VII - Certidão de Regularidade do FGTS; 

VIII - Certidão Negativa de Débito Estadual; 

IX - Certidão Negativa de Débito Conjunta PGFN/SRF; 

X - Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

XI - Conciliação Bancária. 

§ 2° Para efeitos do § anterior, serão aceitos holerites, notas fiscais eletrônicas, 
cupons fiscais em que conste o CNPJ da entidade, guias de recolhimento de impostos e contribuições. 

§ 3° Não serão aceitos recibos ou quaisquer outros documentos manuscritos e 
que não estejam em conformidade com as despesas previstas no orçamento flsico financeiro aprovado 
pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES. 

§ 4° Os documentos originais da prestação de contas deverão ser arquivados 
para fiscalização a qualquer tempo por um período de 8 (oito) anos. 

§ 5° Os documentos mencionados neste artigo deverão ser referentes ao mês do 
repasse da verba. 

§ 6° Após a aprovação da prestação de contas pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social - SEDES, será encaminhado a Secretaria da Fazenda - SEF, o pedido de 
liberação de verbas, a qual emitirá a ordem de pagamento cujo valor será depositado em conta 
bancária da entidade, no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, especificamente aberta para 
esse fim e cujo recibo de depósito valerá como comprovante de pagamento. 

§ T' Os recursos enquanto não utilizados serão obrigatoriamente aplicados em 
caderneta de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a 
um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo. 

§ 8° As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior, serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do Termo de Repasse de Subvenção e aplicadas, 
exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo especifico que 
integrará as prestações de contas do ajuste. 

§ 9° Os pressupostos de prestação de contas previstos neste artigo são condições 
para que a Entidade receba o repasse do mês seguinte. 

§ 10. Caso alguma certidão exigida neste artigo esteja vencida, o pagamento 
será suspenso temporariamente até a devida regularização, não obrigando a Prefeitura de Sorocaba a 
realizar o repasse, cumulando o valor retroativo. 

§ II. A falta de atendimento a quaisquer dos requisitos de prestação de con 
exigidos neste artigo, também ensejará a suspensão temporária dos pagamentos, até a 
regularização. 
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§ 12. A comprovação da entrega da prestação de contas e do relatório técnico à 
Câmara Municipal de Sorocaba, para conhecimento e fiscalização dos Senhores Vereadores é parte 
integrante dos documentos de prestações de contas. 

§ 13. As seguintes despesas não poderão compor a prestação de contas: multas, 
juros e correção monetária decorrentes de pagamentos fora de prazo; empréstimos; aquisição de 
material permanente, bens móveis ou imóveis; obra de construção reforma e/ou ampliação; pagamento 
de quaisquer despesas, impostos e encargos anteriores à celebração do Termo de Repasse de 
Subvenção; passagens aéreas e terrestres, hospedagem, promoção de festas e eventos, despesas 
relativas a uso de Cartórios (registro de Atas, Reformas ou Alterações de Estatuto e outros), aquisição 
de gêneros supérfluos ou danosos à saúde (cigarros, bebidas alcoólicas, etc.), taxas de administração, 
publicidade (salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social), contratação de 
auditoria externa, mesmo que relacionada com a execução do Termo de Repasse de Subvenção e todas 
as demais despesas não previstas no plano de trabalho, bem como a existência de documentos 
indevidos e/ou incorretos. 

Art. 5° No caso de não ocorrer a prestação de contas descrita no § 6° art. 4 0, o 
repasse seguinte não será feito, sendo, portanto, entendida como nenhuma atividade realizada, sem 
prejuízo da prestação de contas do valor recebido que deverá ocorrer até o ultimo dia útil do mês, não 
obrigando a Prefeitura de Sorocaba a realizar o repasse, cumulando o valor retroativo. 

Art. 6° Em caso de suspensão ou cancelamento do registro junto ao Conselho 
Municipal de Assistência Social - CMAS, os repasses serão suspensos até que a entidade regularize tal 
situação, quando também não haverá repasse retroativo. 

Art. 7° A entidade deverá apresentar até 31 de Janeiro do ano seguinte a cópia 
do Balanço Anual ou Demonstrativo da Receita e Despesa, com indicação dos valores repassados pela 
Prefeitura, referente ao exercício em que o numerário foi recebido, bem como manifestação expressa 
do Conselho Fiscal sobre a exatidão da aplicação do montante recebido. 

Art. 8° Caberá à Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES fornecer apoio 
técnico à entidade subvencionada. 

Art. 9° Caberá à entidade subvencionada participar de todas as reuniões 
programadas com antecedência pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, bem como 
fornecer todas as informações necessárias à discussão de seus planos e projetos de trabalho. 

Art. 10. A relação existente entre a entidade e o Município não gera qualquer 
vinculo de natureza trabalhista ou de qualquer outra espécie. 

Parágrafo único. São de exclusiva responsabilidade da entidade todos os custos 
com pessoal contratado para a execução do Termo de Repasse de Subvenção autorizado por esta Lei. 

Art. 11. O descumprimento das normas estabelecidas nesta Lei acarretará na 
suspensão do Termo de Repasse de Subvenção. 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de verba própria consignada no orçamento de 2016, dotação orçamentária 08.00 3.3.50.43.00 0 44 
4001 2208 11100000, suplementadas se necessário. 
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Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 274/2015 

A autoria da pres .ente Proposição é do 

Senhor Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sobre concessão 

de subvenção mensal à entidade que menciona e dá outras providencias. 

Fica autorizada a concessão de subvenção à 

entidade denominada Banco de Alimentos de Sorocaba, mediante Termo de 

Repasse de Subvenção a ser celebrado pela Prefeitura de Sorocaba, por meio da 

Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, no valor total de até R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), visando à manutenção de seus projetos na área 

de segurança alimentar, a vigorar a partir de 1 de Janeiro de 2016, após 

publicação desta Lei e tendo seu término em 31 de Dezembro de 2016, na forma 

estabelecido nos termos desta Lei e em conformidade com a Lei Federal n° 4.320, 

de 17 de Março de 1964, bem como na Lei que aprovou o Orçamento do Município 

para o exercício de 2016 (Art. 1°); o Termo de Repasse de Subvenção mencionado 

nesta Lei tem por finalidade transferir auxílio mensal do • Município à 

subvencionada, durante 12 meses de vigência do instrumento, conforme 

estabelecido no artigo anterior. O Termo mencionado neste aFtigo poderá ser 

rescindido a qualquer tempo se não atendidos todos os indicadores de qualidade 

	,e'  
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propostos pela Secretaria (Art. 2°); a entidade Banco de Alimentos de Sorocaba, 

receberá auxílio financeiro de subvenção mensal para manutenção dos serviços 

assistenciais destinados à população em situações de vulnerabilidade, garantindo 

o direito Humano a alimentação adequada em qualidade e quantidade, atendendo 

mensalmente 600 famílias encaminhadas pelo CRAS com o repasse semanal de 

alimentos (Cesta Verde) e a promoção de atividades de Educação á segurança 

alimentar, nutricional e sustentável conforme Plano de Trabalho para os meses de 

vigência do Termo de Repasse de Subvenção, aprovado pela Secretaria de 

Desenvolvimento Social — SEDES (Art. 3°); a entidade Banco de Alimentos de 

Sorocaba, deverá apresentar a prestação de contas mensalmente, em papel 

timbrado da mesma, utilizando modelo ou sistema informático a ser fornecido pela 

Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e entregá-la impreterivelmente 

entre o dia primeiro e o décimo dia do mês seguinte, na Secretaria de 

Desenvolvimento Social - SEDES. Os documentos mensais exigidos para 

prestação de contas são:' solicitação de pagamento indicando os recursos 

recebidos e relação dos pagamentos efetuados, informando no corpo da 

solicitação, o nome do Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, número da 

Agência e da Conta Corrente específica onde será efetuado. o depósito, conforme 

modelos a serem distribuídos pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES; 

cópias dos documentos e despesas, devidamente assinados pelo presidente da 

entidade, com as notas devidamente carimbadas "PAGO COM RECURSOS DO 

TERMO DE REPASSE DE SUBVENÇÃO COM O MUNICÍPIO • DE 

SOROCABA/SEDES“, nos termos das Instruções Normativas do Tribunal de 

Contas do . Estado de São Paulo; relação nominal dos usuários que frequentaram a 

Entidade naquele mês (de acordo com a meta estabelecida no Termo de Repasse 

de Subvenção), conforme modelo emitido pela SEDES, assinado pelo Presidente 

da Instituição; relatório mensal de atividades desenvolvidas no mês, com os 

og 
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indicadores que medirão os resultados, conforme modelo emitido pela SEDES; 

balancete demonstrando as receitas; Certidão Negativa de Débito - INSS; Certidão 

de Regularidade do FGTS; Certidão Negativa de Débito Estadual; Certidão 

Negativa de Débito Conjunta PGFN/SRF; Certidão Negativa de Tributos 

Municipais; Conciliação Bancária. Para efeitos do § anterior, serão aceitos 

holerites, notas fiscais eletrônicas, cupons fiscais em que conste o CNPJ da 

entidade, guias de recolhimento de impostos e contribuições. Não serão aceitos 

recibos ou quaisquer outros documentos manuscritos e que não estejam em 

conformidade com as despesas previstas no orçamento físico financeiro aprovado 

pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES. Os documèntos originais da 

prestação de contas deverão ser arquivados para fiscalização a qualquer tempo 

por um período de 8 (oito) anos. Os documentos mencionados neste artigo 

deverão ser referentes ao mês do repasse da verba. Após a aprovação da 

prestação de contas pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, será 

encaminhado a Secretaria da Fazenda - SEF, o pedido de liberação de verbas, a 

qual emitirá a ordem de pagamento cujo valor será depositado em conta bancária 

da entidade, no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, especificamente 

aberta para esse fim e cujo recibo de depósito valerá como comprovante de 

pagamento. Os recursos enquanto não utilizados serão obrigatoriamente aplicados 

em caderneta de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu 

uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto 

prazo. As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior, serão 

obrigatoriamente computadas a crédito do Termo de Repasse de Subvenção e 

aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de 

demonstrativo especifico que integrará as prestações de contas do ajuste. Os 

pressupostos de prestação de contas previstos neste artigo são condições para 

que a Entidade receba o repasse do mês seguinte. Caso alguma certidão exigida 

og 
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neste artigo esteja vencida, o pagamento será suspenso temporariamente até a 

devida regularização, não obrigando a Prefeitura de Sorocaba a realizar á repasse, 

cumulando o valor retrOativo. A falta de atendimento a quaisquer dos requisitos de 

prestação de contas exigidos neste artigo, também ensejará a suspensão 

temporária dos pagamentos, até a devida regularização. A comprovação da 

entrega da prestação de contas e do relatório técnico à Câmara Municipal de - 

Sorocaba, para conhecimento e fiscalização dos Senhores Vereadores é parte 

integrante dos documentos de prestações te contas. As seguintes despesas não 

poderão compor a prestação de Contas: multas, juros - e correção monetária 

decorrentes de pagamentos fora de prazo; empréstimos; aquisição de material 

permanente, bens móveis ou imóveis; obra de construção reforma e/ou ampliação; 

pagamento de quaisquer despesas, impostos e encargos anteriores à celebração 

do Termo de Repasse de Subvenção; passagens aéreas e terrestres, 

hospedagem, promoção de festas &eventos, despesas relativas a uso de Cartórios 

(registro de Atas, Reformas ou Alterações de Estatuto e outros), aquisição de 

gêneros supérfluos ou danosos à saúde (cigarros, bebidas alcoólicas, etc.), taxas 

de administração, publicidade (salvo as de caráter-educativo, informativo ou de 

orientação social), contratação de auditoria externa, mesmo que relacionada com a 

execução do Termo de Repasse de Subvenção e todas as demais despesas não 

previstas no plano de trabalho, bem como a existência de documentos indevidos 

e/ou incorretos (Art. 4°); no caso de não ocorrer a prestação de contas descrita no 

§ 6° art. 4°, o repasse seguinte não será feito, sendo, portanto, entendida como 

nenhuma atividade realizada, sem prejuízo da prestação de contas do valor 

recebido que deverá ocorrer até o último dia útil do mês, não obrigando a 

Prefeitura de Sorocaba a realizar o repasse, cumulando o valor retroativo (Art. 5°); 

em caso de suspensão ou cancelamento do registro junto ao Conselho Municipal 

de Assistência Social - CMAS, os repasses serão suspensos até que a entidade 

lo 
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regularize tal situação, quando também não haverá repasse retroativo (Art. 6°); a 

entidade deverá apresentar até 31 de Janeiro do ano seguinte a cópia do Balanço 

Anual ou Demonstrativo da Receita e Despesa, com indicação dos valores 

repassados pela Prefeitura, referente ao exercício em que o numerário foi 

recebido, bem como manifestação expressa do Conselho Fiscal sobre a exatidão 

da aplicação do montante recebido (Art. 7°); caberá à Secretaria de 

Desenvolvimento Social - SEDES fornecer apoio técnico à entidade subvencionada 

(Art. 8°); Caberá à entidade subvencionada participar de todas as reuniões 

programadas com antecedência pela Secretaria de Desenvolvimento Social - 

SEDES, bem como fornecer todas as informações necessárias à discussão de 

seus planos e projetos de trabalho (Art. 9°); a relação existente entre a entidade e 

o Município não gera qualquer vínculo de natureza trabalhista ou de qualquer outra 

espécie. São de exclusiva responsabilidade da entidade todos os custos com 

pessoal contratado para a execução do Termo de Repasse de Subvenção 

autorizado por esta Lei (Art. 10); o descumprimento das normas estabelecidas 

nesta Lei acarretará na suspensão do Termo de Repasse de Subvenção (Art. 11); 

as despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verba 

própria consignada no orçamento de 2016, dotação orçamentária 08.00 

3.3.50.43.00 08 44 4001 2208 11100000, suplementadas se necesário (Art. 12); 

vigência da Lei (Art. 13). 

Este Proieto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo  neste diapasão passa-se a expor: 

Constata-se que este Projeto ,de Lei 

normatiza sobre concessão de subvenção mensal à entidade; destaca-se que: 



P9904cOalia 
Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

O repasse de verba a instituição*  sem fins 

lucrativos caracteriza-se como , subvenção social, conforme definido na Lei 

Nacional n°4.320, de 17 de Março de 1964: 

Art. 1° Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 

dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo 

com o disposto no art. 5°, inciso XV, letra b, da Constituição 

Federai 

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias 

econômicas: 

§ 3° Considera-se subvenções, para efeito desta lei, as 

transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das 

entidades beneficiadas, distinguindo-se como: 

I — subvenções sociais, as que destinem as instituições 

públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, 

sem finalidade lucrativa.  (g.n.) 

Leciona Hely Lopes Meirelles sobre a 

necessidade de Lei autorizativa para cOnceder as subvenções, diz o saudoso 

mestre: 

• As subvenções e os auxílios financeiros, sendo atos de 

liberalidade do Município, devem também ser autorizados por 

o 
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lei local, discutida e votada com as cautelas especiais 

previstas na legislação local e no regimento interno da 

Câmara. Além disto, devem 'atender às condições 

estabelecidas na LRF, na lei de diretrizes orçamentárias 

(LDC), e estar previstos no orçamento ou em créditos 

adicionais'. 

Face a todo o exposto, constata-se que o PL 

em exame, que dispõe sobre concessão de subvenção mensal à entidade 

beneficente que menciona, encontra guarida no Direito Pátrio sendo que, sob o 

aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 14 de dezembro de 2.015. 

MARC66 MACIEL PtREI RA 

SESSOR JURl 

De acordo: 

‘ 
MAatx ELLI ANTUÜES 

Secr tária Jurídica 

I MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, 15 Edição. São Paulo: Editora Malheiros, 2006. 
685, 686 pp. 
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ESTADO DE SÀO PAULO .,- 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Fernando Alves Lisboa Dini 
PL 274/2014 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 
que "Dispõe sobre concessão de subvenção mensal à entidade que menciona e dá outras 
providências". - 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 
exarou parecer favorável ao projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela está 
condizente com nosso direito positivo (Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964) e a sua 
aprovação dependerá de voto favorável da maioria dos Vereadores presentes à 
sessão, considerada a necessidade da presença da maioria absoluta dos membros 
desta Casa (art. 162 do RIC). 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

S/C., 14 de dezembro de 2015. 

JOSÉ FRANCSCO 

FERNANDO ALVES \LISBOA DINI 
tor 

JESSÉ 1.:O1UESIDE MORAES 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
'ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: Projeto de Lei n° 274/2015, do Sr, Prefeito Municipal, dispõe sobre 
concessão de subvenção mensal à entidade que menciona e dá outras 
providências. (Entidade Banco de Alimentos de Sorocaba) 

Pela aprovação. 

S/C., 14 de dezembro de 2015. .. / r  
IRI  .. _ ' • IZETI DE TOL 

VAIDECIR ~EIRA DA 
Membro 

WANDFITLEY DIOGO DE MELO 
Membro 

•111k 
4,0 

Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SOROCABA 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 274/2015, do Sr. Prefeito Municipal, dispõe sobre 
concessão de subvenção mensal à entidade que menciona e dá outras 
providências. (Entidade Banco de Alimentos de Sorocaba) 

Pela aprovação. 

S/C., 14 de dezembro de 2015. 

NEUSA 	9 1. @ O SILVEIRA 
Presidente 

fie lel 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



4  CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
St¥ 	 ESTADO DE SÀO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 274/2015, do Sr. Prefeito Municipal, dispõe sobre 
concessão de subvenção mensal à entidade que menciona e dá outras 
providências. (Entidade Banco de Alimentos de Sorocaba) 

Pela aprovação. 

S/C., 51--(15e dezembro de 2015. 

RODRIMO IWAGANHATO 

1/4 

CARLS SILVANO 
--Membro 

FRANCISCO E llY NÇA DA 'SILVA 
Membro 

411k 

410 

Este impresso foi confeccionado 
som papel 100% resiclgdo 
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MvIARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

1 110 Sorocaba, 14 de dezembro de 2015. 

A Sua Excelência o Senhor 
ENG° ANTONIO CARLOS, PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio dé Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por e ste Legislativo. 

• Autógrafo n° 219/2015 ao Projeto de Lei n° 243/2015; 
• Autógrafo n° 220/2015 ao Projeto de Lei n° 261/2015; 
• Autógrafo n° 221/2015 ao Projeto de Lei n° 235/2015; 
• Autógrafo n° 222/2015 ao Projeto .de Lei n° 273/2015; 
• Autógrafo n° 223/2015 ao Projeto de Lei ri° 274/2015; 
• Autógrafo n° 224/2015 ao Projeto de Lei n° 280/2015; 
• Autógrafo n° 225/2015 ao Projeto de Lei n° 264/2015; 
• Autógrafo no.226/2015  ao Projeto de Lei n° 272/2015; 
• Autógrafo n° 227/2015 ao Projeto de Lei n° 277/2015; 
• Autógrafo n° 228/2015 ao Projeto de Lei n° 269/2015; 
• Autógrafo n° 229/2015 ào Projeto de Lei n° 247/2015; 
• Autógrafo n° 230/2015 ao Projeto de Lei n° 183/2015; 
• Autógrafo n° 231/2015 ao Projeto de Lei n° 236/2015; 
• Autógrafo n° 232/2015 ao Projeto de Lei n° 260/2015; 

Sendo só o que nos apresenta para .o momento, subscrevemo -nos,. 

Rosa. 

411 

Atenciosamente, 	 7,  

GER 	CLAUDIO GONÇALVES 
Presidente 

Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SA0 PAULO 

AUTÓGRAFO N° 223/2015  

20 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEIN° 	DE 	 DE 	 DE 2015  

Dispõe sobre concessão de subvenção mensal à 
entidade que menciona e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 274/2015, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica autorizada a concessão de subvenção à entidade 
denominada Banco de Alimentos de Sorocaba, mediante Termo de Repasse de Subvenção a 
ser celebrado pela Prefeitura de Sorocaba, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Social 
- SEDES, no valor total de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), visando à manutenção de 
seus projetos na área de segurança alimentar, a vigorar a partir de 10  de janeiro de 2016, após 
publicação desta Lei e tendo seu término em 31 de dezembro de 2016, na forma estabelecida 
nos termos desta Lei e em conformidade com a Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 
1964, bem como na Lei que aprovou o Orçamento do Município para o exercício de 2016. 

Art. 2° O Termo de Repasse de Subvenção mencionado nesta Lei tem 
por finalidade transferir auxílio mensal do Município à subvencionada, durante 12 meses de 
vigência do instrumento, conforme estabelecido no artigo anterior. 

Parágrafo único. O Termo mencionado neste artigo poderá ser 
rescindido a qualquer tempo se não atendidos todos os indicadores de qualidade propostos 
pela Secretaria. 

Art. 3° A entidade Banco de Alimentos de Sorocaba, receberá auxílio 
financeiro de subvenção mensal para manutenção dos serviços assistenciais destinados à 
população em situações de vulnerabilidade, garantindo o direito Humano a alimentação --- 
adequada em qualidade e quantidade, atendendo mensalmente 600 famílias encaminhadas 
pelo CRAS com o repasse semanal de alimentos (Cesta Verde) e a promoção de ativida; 
de Educação á segurança alimentar, nutricional e sustentável conforme Plano deyf -...  o 
para os meses de vigência do Termo de Repasse de Subvenção, aprovado pela Sec - - .ria de 
Desenvolvimento Social — SEDES. 

Wib 

4111  
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SpROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 4° A entidade Banco de Alimentos de Sorocaba, deverá apresentar 
a prestação de contas mensalmente, em papel timbrado da mesma, utilizando modelo ou 
sistema informático a ser fornecido pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e 
entregá-la impreterivelmente entre o dia primeiro e o décimo dia do mês seguinte, na 
Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES. 

§ 10 Os documentos mensais exigidos para prestação de contas são: 

I - solicitação de pagamento indicando os recursos recebidos e relação 
dos pagamentos efetuados, informando no corpo da solicitação, o nome do Banco do Brasil 
ou Caixa Econômica Federal, número da Agência e da Conta Corrente específica onde será 
efetuado o depósito, conforme modelos a serem distribuídos pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social - SEDES; 

II - cópias dos documentos e despesas, devidamente assinados pelo 
presidente da entidade, com as notas devidamente carimbadas "PAGO COM RECURSOS 
DO TERMO DE REPASSE DE SUBVENÇÃO COM O MUNICÍPIO DE 
SOROCABA/SEDES", nos termos das Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo; 

III relação nominal dos usuários que frequentaram a Entidade naquele 
mês (de acordo com a meta estabelecida no Termo de Repasse de Subvenção), conforme 
modelo emitido pela SEDES, assinado pelo Presidente da Instituição; 

IV - relatório mensal de atividades desenvolvidas no mês, com os 
indicadores que medirão os resultados, conforme modelo emitido pela SEDES; 

V - balancete demonstrando as receitas; 

VI - Certidão Negativa de Débito - INSS; 

VII - Certidão de Regularidade do FGTS; 

VIII - Certidão Negativa de Débito Estadual; 

IX - Certidão Negativa de Débito Conjunta PGFN/SRF; 

X - Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

XI - Conciliação Bancária. .,-, . 	 . 	, 

§ 2° Para efeitos do parágrafo anterior, serão aceitos holerites, ne,,, 
fiscais eletrônicas, cupons fiscais em que conste o CNPJ da entidade, guias de recol *•Knto 

/ 
de impostos e contribuições. 

§ 3° Não serão aceitos recibos ou quaisquer OU o documentos 
manuscritos e que não estejam em conformidade com as despesas previ no orçamento 
físico financeiro aprovado pela Secretaria de Desenvolvimento Sociaj/= r P S. 

41k 
4,1 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO D .E SÃO PAULO 

§ 4° Os documentos originais da prestação de contas deverão ser 
arquivados para fiscalização a qualquer tempo por um período de 8 (oito) anos. 

§ 5° Os documentos mencionados neste artigo deverão ser referentes ao 
mês do repasse da verba. 

§ 6° Após a aprovação da prestação de contas pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social - SEDES, será encaminhado a Secretaria da Fazenda - SEF, o 
pedido de liberação de verbas, a qual emitirá a ordem de pagamento cujo valor será 
depositado em conta bancária da entidade, no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, 
especificamente aberta para esse fim e cujo recibo de depósito valerá como comprovante de 
pagamento. 

§ 7° Os recursos enquanto não utilizados serão obrigatoriamente 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso 
for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo. 

§ 8° As receitas flna-nceiras auferidas na forma do parágrafo anterior, 
serão obrigatoriamente computadas a crédito do Termo de Repasse de Subvenção e 
aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo 
específico que integrará as prestações de contas do ajuste. 

§ 9° Os pressupostos de prestação de contas previstos neste artigo são 
condições para que a Entidade receba o repasse do mês seguinte. 

§ 10. Caso alguma certidão exigida neste artigo esteja vencida, o 
pagamento será suspenso temporariamente até a devida regularização, não obrigando a 
Prefeitura de Sorocaba a realizar o repasse, cumulando o valor retroativo. 

§ 11. A falta de atendimento a quaisquer dos requisitos de prestação de 
contas exigidos neste artigo, também ensejará a suspensão temporária dos pagamentos, até a 
devida regularização. 

§ 12. A comprovação da entrega da prestação de contas e do relatório 
técnico à Câmara Municipal de Sorocaba, para conhecimento e fiscalização dos Senhores 
Vereadores é parte integrante dos documentos de prestações de contas. 

§ 13. As seguintes despesas não poderão compor a prestação de contas: 
multas, juros e correção monetária decorrentes de pagamentos fora de prazo; empréstimos; 
aquisição de material permanente, bens móveis ou imóveis; obra de construção, reforma e/ou 
ampliação; pagamento de quaisquer despesas, impostos e encargos anteriores à celebração do 
Termo de Repasse de Subvenção; passagens aéreas e terrestres, hospedagem, promoção de 	--- 
festas e eventos, despesas relativas a uso de Cartórios (registro de Atas, Reformas ou 
Alterações de Estatuto -e outros), aquisição de gêneros supérfluos ou danosos à salteie' ;.../i i;  
(cigarros, bebidas alcoólicas, etc.), taxas de administração, publicidade (salvo as de caráte /"/ 
educativo, informativo ou de orientação social), contratação de auditoria externa, mesráo •àtx6 

0, relacionada com a execução do Termo de Repasse de Subvenção e todas as dema:ei /-l- : . - sas 
não previstas no plano de trabalho, bem como a existência de documentos int -  *:  s e/ou 
incorretos. 411 

- 
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—454$ 
Art. 5° No caso de não' ocorrer a prestação de contas descrita no §6° do 

art. 4°, o repasse seguinte não será feito, sendo, portanto, entendida como nenhuma atividade 
realizada, sem prejuízo da prestação de contas do valor recebido que deverá ocorrer até o 
ultimo dia útil do mês, não obrigando a Prefeitura de Sorocaba a realizar o repasse, 
cumulando o valor retroativo. 

Art. 6° Em caso de suspensão ou cancelamento do registro junto ao 
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, os repasses serão suspensos até que a 
entidade regularize tal situação, quando também não haverá repasse retroativo. 

Art. 7° A entidade deverá apresentar até 31 de janeiro do ano seguinte a 
cópia do Balanço Anual ou Demonstrativo da Receita e Despesa, com indicação dos valores 
repassados pela Prefeitura, referente ao exercício em que o numerário foi recebido, bem 
como manifestação expressa do Conselho Fiscal sobre a exatidão da aplicação do montante 
recebido. 

Art. 8° Caberá à Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES 
fornecer apoio técnico à entidade subvencionada. 

Art. 9° Caberá à entidade subvencionada participar de todas as reuniões 
programadas com antecedência pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, bem 
como fornecer todas as informações necessárias à discussão de seus planos e projetos de 
trabalho. 

Art. 10. A relação existente entre a entidade e o Município não gera 
qualquer vínculo de natureza trabalhista ou de qualquer outra espécie. 

Parágrafo único. São de exclusiva responsabilidade da entidade todos os 
custos com pessoal contratado para a exeepção do Termo de Repasse de Subvenção 
autorizado por esta Lei. 

Art. 11. O descumprimento das normas estabelecidas nesta Lei 
acarretará na suspensão do Termo de Repasse de Subvenção. 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução da presente Lei co 0.-rão 
por conta de verba própria consignada no orçamento de 2016, dotação orçamentá.;;#(08.00 
3.3.50.43.00 08 44 4001 2208 11100000, suplementadas se necessário. / 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Rosa./ 
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(Processo ir 35.802/2015) 
LEI Pr 11.256, DE 8 DE JANEIRO DE 2 O16. 

(Dispõe sobre conoselli0 de SUbvenção mensal 	entidade que 
menciona e dá outras providências) 

Projeto de Lei if 274/2015 - autoria do LXECUTNO 

A Camara fitunicipar de Sorooaba decrota e eu promul 	, 	nte 
L.: 

Art ig hei aderindo $i °antemão de subunção á ~dada 
denominada Banto de Alimentos de Sorocabs. mediante Termo da 
Rapasse de SubviençA0 a ser celebrado peia Prefeitura dó Sorocaba, 
por moio da Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, no 

. valor total de ate RS 200.000,00 (duzentos MN meia), visando à 
manutenção de seus projetos na ama de **França alimentar, a 
vigorar a partir dei' de janeiro de 2018, apõe publicação desta 
Lei e tendo seu término em 31 de dezembro de 2016, na forma 
estabelecida nos lermos desta Lei e em conformidade com a Lei 
Federal n°4 320, de 17 de março de 1984, bem como na Lei que 
aprovou o Orçamento do Municipto para o ex•rcico3 de 2018. 

Art. 2* O Termo de Repasse do Subvenção mencionado nesta 
Lei tem por finalidade transferir auxilio mensal do Municipio á 
subvenC4onada. durante 12 meses de vigência Cie banimento, 
conforme estabelecido no artigo anterior 

Paragrafo Unico. O Termo mencionado nesta artigo poderá ser 
reec ind ido a quaikplir tampo eu Mio atendidos todos os S)dicadores 
de qual idade prOpOSIOS pela SeOratirts. 

Art. 3' A entidade Banho d* Alimentai de Sorocaba, ~borá 
auxilio financeiro da subvenção mensal para manutenção doe 
serviços assistenciais destinados a população em situações 
de vulnerabilídade, garantindo o direito Humano a alimentação 
adequada aint qualidade e quantidade. abondando mensalmente 
800 farinhas encaminhadas peio CRAS com o nomes semanal de 
alimentos (Casta Verde) e a promoção de atividade* de Educação 
á segurança alimentar, nutricional e sustentável conforma Plano 
de Trabalho para os MONOS de vigência do Ter mo de Repasse de 
Subvenção, aprovado pela Secretaria de Desenvolvimento Social - 
SEDES 

Au t 	4" A entidade Banco de Alimentos de Soroosbei4 deveria 
apresentar a prestação de contas mensalmente, em papel timbrado 
da mesma, utilizando modelo ou sistema informatico a tier fornecido 
pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e entrega- 
la impreterivelmente entre o dia primeiro a o décimo dia do más 
seguinte, na Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES. 

§ ie Os documentos mentiria exigidos para prestação ds contam são. 

1 - ao 	de pagamento indicando os momos recebidos 
e ralação 	pagamentos efetuados, informando no corpo da 
aolicitagio„ o nome do Banco do Brasil ou Caixa Económica federal, 
número da Agência e da Conta Corrente especifica onde será 
efetuado o depósito. conforme modelos a serem distribuidas pela 
Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES: 
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¡roa murara enquanto não utilizados ~AO obriptOriamente 
aplicados OITI Caderneta de poupança de instituição financeira 
oficial ite a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou 
em fundo de aplicação financeira de curto prazo 

§ r As receitas financeiras auferida* na forma do parágrafo 
anterior, serão obrigatoriamente computadas a crédito do Termo de 
Repasse de Subvenção • aplicadas, exclusivamente, no °hiato de 
sua finalidade, devendo constar de demonstrativo especifico que 
integrara as prestações de contas do ajunte 

§ 9' Os pressupostos de prestação de contas prvtoc neste 
artigo são condições para que a Entidade receba o repesai do mês 
seguint•. 

§ 10. Caso alguma 011inklão exigida neste artigo estsja vencida, 
o , pagamento será suspenso temporariamente até a devida 
regularização, não obrigando a Prefeitura de Sorocaba a realizar o 
remi" Cumulando o valor retroativo, 

411. A falta de atendimento a quaisquer dos requiaitõe de prestaçao 
de contai' exigidos nula artigo, também enseja* a suspensão 
temporária dos pagamentos, ate a divide regularização. 

§ 12. A tomprovacão da entregai da preistação de' conta* e 
do relatório tecnoco a amara Municipal de Soroceba, pare 
conhecimento e fiscalização doe Senhores Mudaras • parte 
integrante dos documentos de prestações de contes. 

§ 13. As seguintes despelem não poderão compor a preetação 
de cOnte$: multas. juruti I Correção monetária deoorrentes de 
pagamentos fora de prazo; empréatimos, aquisição de material 
permanente, bens moveis ou Soveis, obra de conaliuçao reforma 
e/ou ampliação. pagamento de quaisquer despesas, irn~ 
e encargo:e anteriores a celebração do Terift0 de Repassa de 
Subvencao; passegens aéreas e tarrestres, hospedagem, promoção 
de festas e eventos, despesas relativas a uao de Cartórios (registro 
de Atas, Reformas ou Alterações de Estatuto e outros). ~Mo 
de gêneros supérfluos ou danosos à saúde (cigarros, bebidas 
alcoólicas, etc.), taxas de administração, publicidade (salvo as de 
caráter educativo, informativo ou de Orientaçao sociao, contrafação 
de auditoria externa, mesmo que relacionada com a execuçào do 
Termo de Repises de Submineão e todas as demais desposai 
não previstes no piano de trabalho, bem como a •xisténcia de 
documentos indevido* atou incorretos. 

Ari. 5* No caso de riso ocorrer a pnrieteção de contas descrita no 
§ r do art 4*, o repises seguinte não uni fedo, aendo, portanto. 
entendida corno nenhuma atividade raizada, som prejuizo da 
1Weatação de contas do valor recebido que deverá ocorrer ate o 
ultino dia útil do mês, não obrigando a Prefeittra de Sorocaba a 
realizar o repasse, cumulando o valor retroativo. 

Art. 60  Em caso de suspensão ou cancelamento do registro junto 
ao Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, os repasses 
serão suspensa att que a entidade regularize tal situação. quando 
tamboril não haverá rapam. retroativo. 
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I Ar{. 7° A entidade deverá apresentar até 31 de janeiro do ailo 	
* seguinte a copia do Balanço Anual ou Demonstrativo da Receita ie 

Despesa. com  indicação doe vakxes repassados pela Prefeitura, 	 I 
referente ao exercício em que o numerário foi recebido, bem corno 	 • 
manifestação expressa do Conselho Fiscal sobre a exabdáo da 	 I 
aplicação do montante recebido 	 • 

Ari 8* Cabera a Secretaria de Desenvolvimento Social 	 I 
• fornecer apoio tecnico a entidade subvencionada 
I 

Art. 9* Cabera a entidade subvencionada participa de tod 	89 	 • 
reuniões programadas com antecedéncia pela SeeretWta de 	 I 
Delsenvolvimento Social - SEDES. bem como formou toda* as 	 . 
informações necessárias a discussão de seus piano. O proldos de 
trabalho. 	 I 

ii 
Art 10. A rala* oxítente entri a entidade e o Município Mo 	 I 
gera qualquer vinculo de 	za trabalhista, ou de qualquer outra 	 . 
especie, 	 I 

Paragralo Uneco. São de INIChniva responsabilidade da entidade 
todos os custos com pessoal contratado para it eXecuoo do Termo 	 I 

de Repasse do Subvengio autorizado por esta Lei. 	 ' 
I 

Art. H, O descumprimento das normas eatabeisoidati nesta Lei 	 • 
acarretara na suspensão do Termo de Repasse de Subvenção). 	 I 

Art., 12. As despesa decorrentes da execução da presente Lei 
correrão por conta de verba própria consignada no orçamento de 	 I 
2018, dotaçao orçamentária 08.00 3.3.50.43.00 	oe 	44 	 . 

4001 2208 1 1100000, suplementadas se neceesário. 	 1 
• 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua public~. 	 I 
• 

Palácio doa Tropeiros, em 6 de Janeiro de 2 011, 311' da Ftsxfaçao 
de Sorocaba. 	 I 

1 

	

ANTONIO CARLOS PANNUPWO 	 - 
Prefeito Municipal I 

JOÂO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 	 I 

• 

	

MAURICIO JORGE DE FREITAS 	 I 

	

Secretário de Negócios Jurídicos 	 . 

Publ icada na Divisão de Controle do Documentos o Atoe Oficlai na 	 I 

data supra, 
11 

MIAIS DA lillOTTA 8 RTO 	 • 
Chefe da Diviso do Controle de Doorionentos e Atos Oficiais 	 I 

• 

••••• 	El 

ink 

Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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Sorociabs. 7 de ik4einteo de 2 015. 
, 

1 	SEJ4X().A0P1..1-X, 4  3/' r2015 	 1 
• Processo mi 35,6012015 	 . 

1 	Kavelerili,41110 SOIM, Plaadalle 	 É 

. 	 . 

1 	 Com os cordiais eumprintattos, estamos submetendo ~adio data Cana 	 1 
• Legillabba, o presente Projeto de Lei que v iva atender ka neemidadea dome* Municipio. 	 . 

11. 	 o Ntimitipio de ~a ratordeeet a edieviestia dos tratealk* de~lvidot 	 1 
. pela enfidade Flanco à Alimentos de Soaocabs, min fim lucrativos como atividade apotadota de 	 • 

1 	promoção à Assegíncia Social. 	 I 
, 	 . 

• Terri a pr~le Lei o cauixi de autoritav o ~to Municipal a conceder 
1 	subvenção 'miai mensal a entidade B.ILICO de Alimentos de Sorocaba„ pra que a mon= posta 	 1 
• Continuai O alebdianealto ja tealbmdi.). que etaittibui de fuma kignif~sva mill a pranoçAio do a00130 a 	 . 

	

. 	. 

1 	
alimentação adequada., de parte da população a fim de atender as nconsidades do Missicipio de 	 1 
S.~a visando o atendimento de 900 familia% ~idas pelos CRAS. onde ~bato 	 . 

• semarialmente a ~a verde e que tre encontram em situação de vidnerebilidede sixsal alou ern 
1 	kinegurança alimentar, proporcionando ainda a promoção de atraídidea de educação th segurança 	 1 

alimentar, nutriciansi e ~Wel, inellvorando a qualidade devai' a e demando digédede e gfrnraia 	 . 

1 	
alimentar 	 . 	 1 

• Necettizio dizer que me abytinisek, ora apontalat. deginawn-ae a cobrir 
1 	d~ d.e tustekb de oxidada benditiada, moo é o caio do Banco de Alimentos de Surco.aba„ de 	. 	 I 
• matei aSsiskriclai que não tem finandade hictitim ifigeoklando- se à norma contida mi 4 3 do art 12 	1:1 	 • 

1 	
da Lei Ai" 4 320.' KM : 	 t i 	 1 

• -Ari 12.( ) 	 IN 	 . 

I 	
, , 

4 3* Chmkterawai mabi~ok para t*efeitos deda Lei. as traelaterenela 	

$' 1 
I 

• 
&gualdas a eobru despetas de cuctio dna ~Idades benencádas, ~Mole ~ao: 

-  I 	 I 
• 1. laib~, as que et data= a inetítuiçUs públicas iou l'iriwides de aditar 	;,,, 	 • 

I 	~moral ou cultural. tein finalidrã luentiva;"  
, 	 . . 	--- 	 # Sedeentamue que, at, uranleriticiai (lua rearies à Mentia entidade 	t  

I 	tutivenei~ é acampa~ pelo Executivo municipal, ausvés de inecanionvoi de fiscalização e  
• pregação de conto, como memicetedo ris presente peopotição, e como molda de rempaddo da boa 	ki 	 ' 

I 	
aplicação doa recursos 

%,..4 	 1 

• (- com irnença berra que remeto ima ~kilo MOI MIMOS ticsti (lb= 

I 	Municipal pata que dela le tunliew c, ao final aprove-a conto medida de reinmse interevve publica 	 I 

' 	 • 
A ter clmarn entr, 

I 	 I 

l' 	 „ Pet(''  O A 	PA)i)(:rtgXr'-'''e"' 	 • 
Kriel° Mu9ie4,1  

......., 
4----- 	

. 

I 	
Uack. Se. 	 1 

. GERVINO CLAMA( mowALVES 
. DD. Prewlente da Cárnara Municipal de 	 • 
1 	SORDCABA 	 i 
• Pl. Subvençto liar< o,  de Alunentedi de Saeoesba. 	 . 

I . 	 I 
4.1b 

9 • 
411 4110 
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PREFEITURA DE SOROCABA 

te 

(Processo n°35.602/2015) 

LEI N°11.256, DE 6 DE JANEIRO DE 2016.   

(Dispõe sobre concessão de subvenção mensal à entidade que 
menciona e dá outras providências). 

Projeto de Lei n°274/2015 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica autorizada a concessão de subvenção à entidade denominada Banco de Alimentos de 
Sorocaba, mediante Termo de Repasse de Subvenção a ser celebrado pela Prefeitura de Sorocaba, por meio da Secretaria 
de Desenvolvimento Social - SEDES, no valor total de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), visando à manutenção de 
seus projetos na área de segurança alimentar, a vigorar a partir de 1° de janeiro de 2016, após publicação desta Lei e tendo 
seu término em 31 de dezembro de 2016, na forma estabelecida nos termos desta Lei e em conformidade com a Lei 

C  I Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, bem como na Lei que aprovou o Orçamento do Município para o exercício de 
1 2016. 

Art. 2° O Termo de Repasse de Subvenção mencionado nesta Lei tem por finalidade transferir 
auxílio mensal do Município à subvencionada, durante 12 meses de vigência do instrumento, conforme estabelecido no 
artigo anterior. 

Parágrafo único. O Termo mencionado neste artigo poderá ser rescindido a qualquer tempo se não 
atendidos todos os indicadores de qualidade propostos pela Secretaria. 

Art. 3° A entidade Banco de Alimentos de Sorocaba, receberá auxílio financeiro de subvenção 
mensal para manutenção dos serviços assistenciais destinados à população em situações de vulnerabilidade, garantindo o 
direito Humano a alimentação adequada em qualidade e quantidade, atendendo mensalmente 600 famílias encaminhadas 
pelo CRAS com o repasse semanal de alimentos (Cesta Verde) e a promoção de atividades de Educação á segurança 
alimentar, nutricional e sustentável conforme Plano de Trabalho para os meses de vigência do Termo de Repasse de 
Subvenção, aprovado pela Secretaria de Desenvolvimento Social — SEDES. 

C Art. 4° A entidade Banco de Alimentos de Sorocaba, deverá apresentar a prestação de contas 
mensalmente, em papel timbrado da mesma, utilizando modelo ou sistema informático a ser fornecido pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social - SEDES e entregá-la impreterivelmente entre o dia primeiro e o décimo dia do mês seguinte, na 
Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES. 

§ 1° Os documentos mensais exigidos para prestação de contas são: 

I - solicitação de pagamento indicando os recursos recebidos e relação dos pagamentos efetuados, 
informando no corpo da solicitação, o nome do Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, número da Agência e da 
Conta Corrente específica onde será efetuado o depósito, conforme modelos a serem distribuídos pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social - SEDES; 

II - cópias dos documentos e despesas, devidamente assinados pelo presidente da entidade, com as 
notas devidamente carimbadas "PAGO COM RECURSOS DO TERMO DE REPASSE DE SUBVENÇÃO COM O 
MUNICÍPIO DE SOROCABA/SEDES", nos termos das Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo; 

III - relação nominal dos usuários que frequentaram a Entidade naquele mês (de acordo com a meta 
estabelecida no Termo de Repasse de Subvenção), conforme modelo emitido pela SEDES, assinado pelo Presidente da 
Instituição; 
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IV - relatório mensal de atividades desenvolvidas no mês, com os indicadores que medirão os 
resultados, conforme modelo emitido pela SEDES; 

V - balancete demonstrando as receitas; 

VI - Certidão Negativa de Débito - INSS; 

VII - Certidão de Regularidade do FGTS; 

VIII - Certidão Negativa de Débito Estadual; 

IX - Certidão Negativa de Débito Conjunta PGFN/SRF; 

X - Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

XI - Conciliação Bancária. 

§ 2° Para efeitos do parágrafo anterior, serão aceitos holerites, notas fiscais eletrônicas, cupons 
fiscais em que conste o CNPJ da entidade, guias de recolhimento de impostos e contribuições. 

§ 3° Não serão aceitos recibos ou quaisquer outros documentos manuscritos e que não estejam em 
conformidade com as despesas previstas no orçamento fisico financeiro aprovado pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social - SEDES. 

§ 4° Os documentos originais da prestação de contas deverão ser arquivados para fiscalização a 
qualquer tempo por um período de 8 (oito) anos. 

§ 5° Os documentos mencionados neste artigo deverão ser referentes ao mês do repasse da verba. 

§ 6° Após a aprovação da prestação de contas pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, 
será encaminhado a Secretaria da Fazenda - SEF, o pedido de liberação de verbas, a qual emitirá a ordem de pagamento 
cujo valor será depositado em conta bancária da entidade, no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, 
especificamente aberta para esse fim e cujo recibo de depósito valerá como comprovante de pagamento. 

§ 7° Os recursos enquanto não utilizados serão obrigatoriamente aplicados em caderneta de 
poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de 
aplicação financeira de curto prazo. 

§ 8° As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior, serão obrigatoriamente 
computadas a crédito do Termo de Repasse de Subvenção e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, 
devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste. 

§ 9° Os pressupostos de prestação de contas previstos neste artigo são condições para que a Entidade 
receba o repasse do mês seguinte. 

§ 10. Caso alguma certidão exigida neste artigo esteja vencida, o pagamento será suspenso 
temporariamente até a devida regularização, não obrigando a Prefeitura de Sorocaba a realizar o repasse, cumulando o 
valor retroativo. 

§ II.  A falta de atendimento a quaisquer dos requisitos de prestação de contas exigidos neste artigo, 
também ensejará a suspensão temporária dos pagamentos, até a devida regularização. 
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§ 12. A comprovação da entrega da prestação de contas e do relatório técnico à Câmara Municipal 
de Sorocaba, para conhecimento e fiscalização dos Senhores Vereadores é parte integrante dos documentos de prestações 
de contas. 

§ 13. As seguintes despesas não poderão compor a prestação de contas: multas, juros e correção 
monetária decorrentes de pagamentos fora de prazo; empréstimos; aquisição de material permanente, bens móveis ou 
imóveis; obra de construção reforma e/ou ampliação; pagamento de quaisquer despesas, impostos e encargos anteriores à 
celebração do Termo de Repasse de Subvenção; passagens aéreas e terrestres, hospedagem, promoção de festas e eventos, 
despesas relativas a uso de Cartórios (registro de Atas, Reformas ou Alterações de Estatuto e outros), aquisição de gêneros 
supérfluos ou danosos à saúde (cigarros, bebidas alcoólicas, etc.), taxas de administração, publicidade (salvo as de caráter 
educativo, informativo ou de orientação social), contratação de auditoria externa, mesmo que relacionada com a execução 
do Termo de Repasse de Subvenção e todas as demais despesas não previstas no plano de trabalho, bem como a existência 
de documentos indevidos e/ou incorretos. 

Art. 50  No caso de não ocorrer a prestação de contas descrita no § 6° do art. 4°, o repasse seguinte 
não será feito, sendo, portanto, entendida como nenhuma atividade realizada, sem prejuízo da prestação de contas do valor 
recebido que deverá ocorrer até o ultimo dia útil do mês, não obrigando a Prefeitura de Sorocaba a realizar o repasse, 
cumulando o valor retroativo. 

Art. 6° Em caso de suspensão ou cancelamento do registro junto ao Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS, os repasses serão suspensos até que a entidade regularize tal situação, quando também não 
haverá repasse retroativo. 

Art. 7° A entidade deverá apresentar até 31 de janeiro do ano seguinte a cópia do Balanço Anual ou 
Demonstrativo da Receita e Despesa, com indicação dos valores repassados pela Prefeitura, referente ao exercício em que 
o numerário foi recebido, bem como manifestação expressa do Conselho Fiscal sobre a exatidão da aplicação do montante 
recebido. 

Art. 8° Caberá à Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES fornecer apoio técnico à entidade 
subvencionada. 

C Art. 9° Caberá à entidade subvencionada participar de todas as reuniões programadas com 
antecedência pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, bem como fornecer todas as informações necessárias à 
discussão de seus planos e projetos de trabalho. 

Art. 10. A relação existente entre a entidade e o Município não gera qualquer vínculo de natureza 
trabalhista ou de qualquer outra espécie. 

Parágrafo único. São de exclusiva responsabilidade da entidade todos os custos com pessoal 
contratado para a execução do Termo de Repasse de Subvenção autorizado por esta Lei. 

Art. II. O descumprimento das normas estabelecidas nesta Lei acarretará na suspensão do Termo de 
Repasse de Subvenção. 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verba própria 
consignada no orçamento de 2016, dotação orçamentária 08.00 3.3.50.43.00 08 44 4001 2208 1 1100000, 
suplementadas se necessário. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Palácio dos Tropeiros, em 6 de Janeiro de 2 016, 361° da Fundação de Sorocaba. 

FILHO 
Comunitária 

DE FREITAS 
ios Jurídicos 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

197/1/&-%_ 
VIVIANE DA MOTTA BEitTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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II AL 
fient Prefeitura de SOROCABA 

Sorocaba, 7 de Dezembro de 2015.   

SEI-DCDAO-PL-EX- 39 -  /2015 
Processo n° 35.602/2015 

Excelentissimo Senhor Presidente: 

Com os cordiais ~primastes, estamos subtendo à apreciação desta Ca 
Legislativa, o presente Projeto de Lei (Fie vise atenda às necessidades do nosso Município. 

O Mmicipio de Sorocaba reconhece a relevásseis dos trabalhos desenvolvidos 
pela entidade Banco de Alimentos de Sorocata, sem fins lucrativos como atividade apoiadora de 
promoção à Assistência Social. 

Tem a presente Lei o escopo de autorize o Executivo Municipal a conceder 
subvenção social mensal à entidade Banco de Alimentos de Sorocabe, para que a mesma possa 
continuar o atendimento já realiado, que contribui de fama significativa para a promoção do acesso a 
alimentação adequada, de parte da população a fim de atenda às necessidades do Municfpio de 
Sorocaba visando o atmdimatto de 900 famílias atendidas pelos CRAS, onde receberão 
sansmahnente • cesta verde, e que se montam ao situação de vulnerabilidade social dou ao 
insegurança alimentar, proporcionando ainda a promoção de atividades de educação à segurança 
alimentar, nutricional e sustentável, melhorando a qualidade de vida e oferecendo dignidade e garantia 
alimentar. 

Necessário dizer que a subvmpites, ora apontadas, destinam-se a cobrir 

	

despesas de custeio de entidades beneficiada, como do caso do Banco de Alimentos de Sorocaba, de 	;$ 

	

caráter anistaicial que não teta finalidade Illerldel, amoldando-sei norma contida no § 3 0  do art. 12 	5 1 
da Lei n°4320/1964; 	

1! 

"Art. 12. (...) 	 III 

	

§ 3° Ccesidmen-se subvenples, para os efeitos desta Lei, as transfaincias 	

g° 1 

destinadas a cobrir despesas de custeio da entidades beneficiadas, distinguindo-se como: 
w* 

	

I - subvações, as que se desfiara a instituições públims ou privadas de caráter 	R W 
assistencial ou adtual, sair finalidade lucrativa;" 	 seW M 

fá 

	

Salientamos que, a transfatacias dos recursos à reSaida entidaie 	:.1. 

	

subvencionada é acompanhada pelo Executivo Municipal, através de mecanismos de fiscalização e 	às  1 
prestação de contas, como mencionado na presente proposição, e como medida de resguardo da boa 
aplicação dos =ursos. 

É coro imensa hotra que teto esta proposição aos cuidada desta Câmara 
 

Municipal para que dela se conheça e, ao final aprove-a cano medida de relevante intaase público. 

Ataiciosernente, 

ti, 	as 	P 	UNA • 
Prefeito MÀikw• 

Ao 
Exmo. Sr. 
GERVfNO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
Pl. Subvenção Banco de Alimentos de Sorocaba 


